Comarca da Capital - 31ª Vara Cível
Juiz: Paulo Roberto Campos Fragoso
Processo nº 0412312-18.2012.8.19.0001
Cuida-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídica cumulada com indenização por danos materiais movida por HORUS REPRESENTAÇOES LTDA em face de TELL ONLINE ED. BRASIL LTDA. ME. Alega a autora, em síntese, que caiu no chamado ´golpe da lista telefônica´, no qual a empresa ré se utilizou da inocência de seu preposto para firmar contrato de assinatura de telelistas e efetuar cobranças sob a ameaça de negativar a empresa nos órgãos de proteção ao crédito. Primeiramente, conforme alegado pela autora, foi oferecida a assinatura de telelistas ao preposto, e diante de sua recusa inicial, o discurso modificou-se, de forma a oferecer o referido produto gratuitamente, apenas como amostra de seus serviços. Afirma a autora que o preposto foi induzido pela ré a assinar um contrato via fax para o envio do produto, e em seguida, iniciaram-se as cobranças sob as ameaças de negativação. Foram efetuadas diversas cobranças, conforme narra a autora, tendo sido pago os valores de R$800,00, R$5.000,00 e R8.000,00, para que seu nome não fosse negativado. Foi instaurando procedimento administrativo no Procon RJ, que restou ineficiente. Assim, requereu a autora a declaração de inexistência da relação jurídica com a ré, em razão do contrato eivado de nulidade, e o ressarcimento a título de danos materiais no valor de R$14.000,00 (quatorze mil reais). A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12/38. Citação positiva à fls. 141/142. A ré apresentou contestação de fls. 155/170, na qual sustenta a licitude do contrato firmado de boa fé entre as partes, bem como a capacidade do representante legal da parte autora para contratar, que presta serviço certo e honesto, sendo descabida as ameaças de golpe da parte autora, e a inaplicabilidade do CDC. Requereu a impossibilidade de repetição do indébito por total ausência de requisitos, e a condenação da parte autora nas penas de litigância de má fé, haja vista que a ação proposta teria o propósito de utilizar a justiça como forma de protelar o cumprimento do contrato celebrado. A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 171/174. É o relatório. DECIDO: Não havendo questões preliminares a serem decididas, passa-se ao exame do mérito. Trata-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídica fundada em contrato de prestação de serviços de publicidade em lista telefônica. Inicialmente, cumpre destacar que a parte ré não juntou aos autos cópia legível do contrato de prestação de serviço firmado entre as partes. O contrato juntado às fls. 171/172 é imprestável, de forma que a parte ré foi intimada a juntar copia legível do contrato no prazo de 10 dias, sob as penas do art. 359 CPC/73 ( art.400 CPC/2015) , ou acautelar a via original na secretaria do Juízo, sob pena de serem tidos como verdadeiros os fatos narrados pela autora. Intimada a ré, esta não se manifestou, de modo que deve ser reconhecida a inexistência de regular vínculo contratual decorrente da assinatura por funcionário sem poderes para tal, de forma que as cobranças efetuadas são indevidas, na forma do art. 400, I, CPC. Tem-se que o contrato em questão foi subscrito através de fax por funcionário sem poderes de representação, faltando-lhe autorização escrita para a prática de atos em nome da empresa, incorrendo na proibição expressa na regra do Art. 1.169 do CC e tampouco exercia sua gerência para os fins do art. 1.172 do CC. Por conta disso, inaplicável ao caso a teoria da aparência, pois a ré tinha ciência de que contratava com pessoa sem autonomia para representar a autora perante terceiros. Assumiu a ré o risco de ter declarado nulo o contrato, pois ciente da incapacidade de seu subscritor, deixou de tomar as precauções devidas no sentido de assegurar a formalização do negócio jurídico com quem detinha poderes para tanto, não podendo ser a autora obrigada a pagar por serviço cuja contratação não foi resultado de sua manifestação volitiva e consciente de vontade. Ademais, o contrato em comento foi celebrado por vício de consentimento, tendo sido informado ao preposto da autora que se tratava de serviço gratuito, levando-o a erro. Foi surpreendido com diversas cobranças posteriormente, em um ato de má fé da parte ré. Dessa forma, denota-se que a empresa ré agiu em flagrante afronta ao disposto nos artigos 422 do CC e 6o do CDC, em um ato de abuso de boa fé de terceiro, sendo reprovável a sua conduta. Acerca do tema, assim decidiu este E. Tribunal de Justiça e demais Tribunais do país em casos semelhantes: 0111590-23.2013.8.19.0001 APELACAO DES. TERESA ANDRADE - Julgamento: 01/10/2014 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. ACÃO ANULATÓRIA DE CONTRATO DE PRESTACÃO DE SERVICOS C/C COM INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ERRO SUBSTANCIAL. CONTRATO FIRMADO COM FUNCIONÁRIO SEM PODERES DE REPRESENTAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DA APARÊNCIA. A TEORIA DA APARENCIA PRESSUPÕE QUE O TERCEIRO SE APRESENTE COMO REPRESENTANTE LEGAL DA EM MPRESA, EXERÇA OSTENSIVAMENTE OS PODERES DE GERÊNCIA. SE APRESENTE COMO GERENTE DE FATO. CONTRATAÇÃO REALIZADA NA PESSOA DE UM GARÇON QUE NÃO SE APRESENTA COMO REPRESENTANTE DA EMPRESA. CONTRATAÇÃO REALIZADA PELA IMPOSIÇÃO DO CORRETOR DA TELELISTA. AUSÊNCIA DE BOA-FÉ. ABUSO DA BOA-FÉ DO EMPREGADO E DA EMPRESA APELADA. ATUAR REITERADO DA APELANTE. VASTA JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 0113158-76.2010.8.19.0002. 1ª Ementa - APELACAO DES. DENISE LEVY TREDLER - Julgamento: 06/05/2013 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL. APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇAO DE FAZER, COM PEDIDO CUMULADO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. ERRO SUBSTANCIAL. AUSÊNCIA DE DANO MORAL. Celebração de contrato, cujo objeto é a publicação dos dados da empresa autora no site da ré e no CDROM por esta disponibilizado. Contratação via telefone, com o envio do instrumento por fac simile. Empresa autora, que alega ter sido induzida a erro por preposto da ré, que deu a entender tratar-se de atualização de seus dados cadastrais para a ´Telelista´, sem custo algum. Ausência de prova quanto ao cumprimento do dever de informação, a par de inexistir no contrato a data de vencimento das parcelas contratadas. Notificação para pagamento de parcela em atraso, que foi enviada pela ré, passados apenas oito dias da celebração do negócio e, portanto, um dia após o encerramento do prazo de arrependimento previsto no artigo 49, da Lei nº 8.078, de 1990 (CDC). Boa-fé da fornecedora que se afasta. Contrato assinado por preposto sem poderes de representação. Anulação do negócio jurídico. Ausência de danos morais a serem indenizados, vez que inexiste prova de protesto do título, bem assim da inclusão do nome da empresa nos cadastros restritivos de crédito. Parcial provimento do recurso, na forma do §1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil. ´Ação declaratória de inexistência de relação jurídica. Anúncio publicitário em lista telefônica empresarial. Contratação firmada por pessoa que não detinha poderes para representar a autora. Documento firmado por funcionário integrante do apoio administrativo, que não era preposto e nem gerente da autora. Aplicação do disposto nos artigo 1.169 e 1.172 do Código Civil Aplicação da teoria da aparência. Afastamento. Preposto da apelante que esteve nas dependências da autora, deixando, no entanto, de colher a assinatura daquele que detinha poderes para representá-la no negócio. Apelante, ademais, envolta em outras situações semelhantes, fato que recomenda maior cautela nas contratações por ela firmada Procedência da ação mantida APELO IMPROVIDO´ (TJ/SP - Ap. d rev. 564.940-4/8-00 - 3 Câmara de Direito Privado - Rei. Donegá Morandini -D J 19 5.2009 Dessa forma, restou comprovado nos autos a inexistência de livre vontade de celebrar o contrato por parte da autora, tendo ocorrido contratação em erro, razão pela qual deve ser considerado nulo o contrato em questão. Determina-se, portanto, a devolução dos pagamentos efetuados pela autora, devidamente comprovados às fls. 25-31. Isto posto, JULGO PROCEDENTE os pedidos autorais, com base no art. 487, inciso I do CPC, para declarar a inexistência de vínculo contratual e condenar a ré a indenizar a autora a título de danos materiais no valor de R$14.000,00 (quatorze mil reais), quantia esta que deve ser devidamente corrigida pelos índices da E. Corregedoria-Geral de Justiça deste Tribunal a partir da citação, sendo certo que a verbas deve ser acrescida de juros de 1% (um por cento) ao mês contado da citação (11.02.2015). Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, na forma do art. 85, §3, NCPC. Transitada em julgado, e não havendo requerimento do credor, remetam-se os autos à Central de Arquivamento (art. 229-A, §1º, inc. I da CNCGJ, com a redação dada pelo Provimento CGJ nº 20/2013) para recolhimento de eventuais custas devidas ao Estado, baixa e arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
